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2 — A denúncia produzirá efeitos no 1.o dia do mês
seguinte ao termo de um prazo de seis meses após a
data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 20.o

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará
os Estados membros do Conselho da Europa e todos
os Estados que tiverem aderido à presente Convenção:

a) De qualquer assinatura;
b) Do depósito de qualquer instrumento de rati-

ficação, aceitação, aprovação ou adesão;
c) Das datas de entrada em vigor da presente Con-

venção nos termos dos artigos 15.o, 16.o e 17.o;
d) De qualquer outro acto, notificação ou comu-

nicação relacionados com a presente Conven-
ção.

Em fé do que os signatários, devidamente autorizados
para o efeito, assinaram a presente Convenção.

Feito em Estrasburgo, em 24 de Novembro de 1983,
em francês e inglês, fazendo igualmente fé ambos os
textos, num só exemplar, que será depositado nos arqui-
vos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do Con-
selho da Europa enviará cópia autenticada a cada um
dos membros do Conselho da Europa e aos Estados
convidados a aderir à presente Convenção.

Pelo Governo da República Austríaca:

Pelo Governo do Reino da Bélgica:

Pelo Governo da República de Chipre:

Pelo Governo do Reino da Dinamarca:

U. Ellemann-Jensen.

Pelo Governo da República Francesa:

Chandernagor.

Pelo Governo da República Federal Alemã:

Jürgen Mollemann.

Pelo Governo da República Helénica:

K. Papoulias.

Pelo Governo da República Islandesa:

Pelo Governo da República Irlandesa:

Pelo Governo da República Italiana:

Pelo Governo do Principado de Listenstaina:

Pelo Governo do Grão-Ducado do Luxemburgo:

Flesch.

Pelo Governo de Malta:

Pelo Governo do Reino dos Países Baixos:

H. Van Den Broek.

Pelo Governo do Reino da Noruega:

Svenn Stray.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Governo do Reino de Espanha:

Pelo Governo do Reino da Suécia:

Pierre Schori.

Pelo Governo da Confederação Suíça:

Pelo Governo da República Turca:

Pelo Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha
e Irlanda do Norte:

Young.

Resolução da Assembleia da República n.o 17/2000

Aprova, para ratificação, a Convenção entre a República Portuguesa
e o Reino de Marrocos Relativa a Auxílio Judiciário em Matéria
Penal, assinada em Évora em 14 de Novembro de 1998.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
entre a República Portuguesa e o Reino de Marrocos
Relativa a Auxílio Judiciário em Matéria Penal, assinada
em Évora em 14 de Novembro de 1998, cujas versões
autênticas nas línguas portuguesa, árabe e francesa
seguem em anexo.

Aprovada em 25 de Novembro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO
DE MARROCOS RELATIVA A AUXÍLIO JUDICIÁRIO EM MATÉRIA
PENAL.

A República Portuguesa e o Reino de Marrocos, dese-
josos de manter e reforçar os laços que unem os seus
dois países e, nomeadamente, regular as suas relações
no domínio do auxílio judiciário em matéria penal, deci-
diram celebrar uma convenção para o efeito, tendo acor-
dado o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito do auxílio

1 — As Partes Contratantes comprometem-se a pres-
tar-se mutuamente auxílio judiciário, de acordo com as
regras e segundo as condições estabelecidas pelos artigos
da presente Convenção, em qualquer processo penal.
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2 — O auxílio judiciário inclui nomeadamente:

A entrega de documentos relativos a actos pro-
cessuais e a notificação de decisões em matéria
penal;

A comunicação de elementos de prova;
A audição de pessoas, as buscas e as apreensões;
A comparência e audição de suspeitos, arguidos,

testemunhas e peritos;
A troca de informação sobre as legislações nacio-

nais;
A comunicação de certificados de registo criminal.

3 — O auxílio judiciário é independente da extradição
e pode ser concedido mesmo nos casos em que a extra-
dição seja recusada.

4 — A presente Convenção não se aplica à execução
das decisões de prisão e de condenação. Não se aplica
igualmente às infracções que consistem unicamente na
violação de obrigações militares.

5 — O auxílio judiciário relativo a processos de infrac-
ções em matéria de taxas e impostos, direitos aduaneiros
e cambiais é submetido ao acordo das Partes para cada
categoria de infracções.

Artigo 2.o

Dupla incriminação

1 — O auxílio judiciário é concedido mesmo quando
a infracção não seja punível ao abrigo da lei da Parte
requerida.

2 — Todavia, os factos que derem origem a pedidos
de comparência de pessoas, buscas ou apreensões devem
ser puníveis com uma pena privativa de liberdade igual
ou superior a seis meses, em qualquer dos Estados
Contratantes.

O pedido de busca ou de apreensão deverá ser acom-
panhado de mandato do juiz competente do Estado
requerente.

3 — Na acepção do presente artigo, a infracção é con-
siderada como punível nos dois Estados Contratantes,
mesmo quando a qualificação ou terminologia legal uti-
lizadas sejam diferentes.

Artigo 3.o

Recusa de auxílio judiciário

1 — O auxílio judiciário poderá ser recusado:

a) Se o pedido visar infracções consideradas pelo
Estado requerido como sendo infracções polí-
ticas ou infracções conexas. Para efeitos de apli-
cação da presente Convenção, o atentado à vida
do chefe de Estado ou de um membro da sua
família não será considerado como infracção
política. De igual modo não são consideradas
infracções políticas os crimes que não tenham
essa natureza segundo a lei da Parte requerida,
bem como os crimes que não tenham essa natu-
reza segundo os tratados, convenções ou acor-
dos internacionais em que sejam partes os dois
Estados Contratantes ou o Estado requerido;

b) Se o Estado requerido considerar que a exe-
cução do pedido é de natureza a atentar contra
a sua soberania, segurança, ordem pública ou
os seus princípios fundamentais;

c) Se existirem razões sérias para crer que o pedido
de auxílio foi formulado para facilitar uma per-
seguição baseada em considerações de raça, reli-

gião, nacionalidade ou opiniões políticas ou se
considerar que a situação da pessoa processada
poderá ser agravada por uma ou mais destas
considerações.

2 — Antes de recusar um pedido de auxílio judiciário,
o Estado requerido pode submeter a concessão de auxí-
lio às condições que considere necessárias. Se o Estado
requerente aceitar o auxílio nestas condições, será obri-
gado a respeitá-las.

3 — O Estado requerido deve informar o Estado
requerente, no mais breve prazo possível, da sua decisão
de recusa total ou parcial do pedido de auxílio judiciário
e dos motivos da recusa.

Artigo 4.o

Lei aplicável

1 — O pedido de auxílio é executado segundo as for-
mas previstas na legislação do Estado requerido.

2 — Quando expressamente solicitado pelo Estado
requerente, o pedido de auxílio pode ser executado de
acordo com a sua lei, desde que esta não seja incom-
patível com a lei do Estado requerido e não prejudique
os interesses das Partes no processo.

Artigo 5.o

Conteúdo do pedido

1 — O pedido de auxílio deverá ser assinado pela
autoridade competente e conter as seguintes indicações:

a) Autoridade de onde emana e a autoridade
destinatária;

b) A descrição precisa do auxílio pedido;
c) A infracção que deu origem ao pedido, com

a descrição sumária dos factos e a indicação
da data e local onde foi cometida;

d) Na medida do possível, a identidade e a nacio-
nalidade da pessoa em causa;

e) O nome e a morada do destinatário, se for caso
disso;

f) O pedido de busca ou de apreensão deverá ser
acompanhado por um mandado passado pelo
juiz competente do Estado requerente.

2 — O Estado requerente deverá remeter ao Estado
requerido os elementos que este considere indispen-
sáveis para a execução do pedido.

Artigo 6.o

Execução do pedido

1 — Para a execução do pedido, o Estado requerido:

a) Transmitirá os objectos, documentos e outros
elementos eventualmente solicitados; no caso
de se tratar de documentos, transmitirá uma
cópia autenticada dos mesmos, excepto se o
Estado requerente solicitar expressamente a
comunicação dos originais e na medida em que
tal comunicação seja possível;

b) Poderá suspender a entrega dos objectos, pro-
cessos ou originais de documentos cuja comu-
nicação é solicitada, caso sejam necessários para
o processo criminal em curso. A entrega será
efectuada uma vez o processo encerrado;
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c) Informará o Estado requerente acerca dos resul-
tados do pedido e, quando expressamente soli-
citado, a data e local da sua execução e as pes-
soas presentes nos actos processuais.

2 — Os objectos, bem como os originais dos processos
e documentos que tenham sido comunicados em exe-
cução de um pedido de auxílio judiciário, serão reen-
viados assim que possível pelo Estado requerente ao
Estado requerido, a menos que este a eles renuncie
expressamente.

Artigo 7.o

Comunicação de documentos

1 — O Estado requerido procederá à entrega dos
documentos relativos a actos processuais e à notificação
das decisões em matéria penal que lhe sejam enviados
para o efeito pelo Estado requerente.

2 — Esta entrega poderá ser efectuada por simples
transmissão do acto ou da decisão ao destinatário. Se
o Estado requerente o solicitar expressamente, o Estado
requerido efectuará a entrega numa das formas previstas
na sua legislação para notificações idênticas ou de forma
especial compatível com esta legislação.

3 — A prova da entrega é feita mediante recibo
datado e assinado pelo destinatário ou mediante cer-
tificado emitido pela autoridade competente do Estado
requerido confirmando a entrega. Se a entrega não
puder ter sido feita, o Estado requerido informará ime-
diatamente o Estado requerente da razão por que não
foi feita.

Artigo 8.o

Comparência dos suspeitos, arguidos, testemunhas e peritos

1 — Se o Estado requerente pretender a comparência
de uma pessoa no seu território, quer como suspeita
ou arguida, quer como testemunha ou perito, poderá
pedir o auxílio do Estado requerido.

2 — O Estado requerido dará seguimento à citação
após ter-se assegurado de que:

a) Foram tomadas as medidas necessárias para
garantir a segurança da pessoa;

b) A pessoa cuja comparência é solicitada deu o
seu consentimento por escrito, feito livremente
e após ter tido conhecimento do conteúdo do
artigo 10.o;

c) Nenhuma medida restritiva ou sanção, quer
esteja ou não incluída na citação, produzirá
efeito.

3 — O pedido de entrega de uma citação, prevista
no n.o 1 do presente artigo, deverá mencionar as remu-
nerações e indemnizações a pagar bem como as despesas
de viagem e de estada a reembolsar; deverá ser recebida
o mais tardar 45 dias antes da data de comparência.
Em caso de urgência, o Estado requerido pode renunciar
a este prazo.

Artigo 9.o

Comparência de pessoas detidas

1 — Qualquer pessoa detida cuja comparência pes-
soal é solicitada pelo Estado requerente será transferida
temporariamente para o território onde a audição
deverá ter lugar, excepto se qualquer motivo grave o
impeça e desde que a pessoa detida tenha dado o seu

consentimento, depois de ter tido conhecimento do con-
teúdo do artigo 10.o

2 — A transferência poderá ser recusada:

a) Se a presença da pessoa detida é necessária no
âmbito de um processo penal em curso no ter-
ritório do Estado requerido;

b) Se a transferência é susceptível de prolongar
a sua detenção provisória.

3 — O Estado requerente deverá manter sob deten-
ção a pessoa transferida e proceder à sua entrega ao
Estado requerido no prazo fixado por este ou logo que
a sua comparência não seja necessária.

4 — O tempo durante o qual a pessoa detida fica
fora do território do Estado requerido conta para efeitos
de detenção provisória ou de execução da pena.

5 — Se a pena a que foi condenada uma pessoa trans-
ferida ao abrigo do presente artigo chegar a seu termo
quando esta se encontra no território do Estado reque-
rido, será imediatamente colocada em liberdade e
gozará do estatuto de pessoa não detida ao abrigo da
presente Convenção.

6 — A pessoa detida que recusar prestar declarações,
no âmbito de aplicação do presente artigo, não poderá
ser objecto de nenhuma sanção ou medida restritiva.

Artigo 10.o

Imunidade das testemunhas e dos peritos

1 — Nenhuma pessoa que compareça no território
do Estado requerente em conformidade com as dispo-
sições dos artigos 8.o e 9.o da presente Convenção poderá
ser:

a) Detida, perseguida, punida ou sujeita a qualquer
restrição da sua liberdade individual no terri-
tório desse Estado por factos ou condenações
anteriores à sua partida do território do Estado
requerido;

b) Obrigada a prestar declarações no âmbito de
um processo não visado na citação.

2 — A imunidade prevista no presente artigo cessa
quando a pessoa, tendo tido a possibilidade de deixar
o território do Estado requerente durante 45 dias con-
secutivos depois de a sua presença não ser mais reque-
rida pela autoridade judicial, tenha no entanto perma-
necido nesse território ou aí tenha regressado depois
de o ter deixado.

3 — A pessoa que se encontre no território do Estado
requerente, em execução de um pedido formulado nos
termos dos artigos 8.o e 9.o da presente Convenção,
não poderá ser objecto de perseguição penal por motivos
decorrentes das suas declarações, mas será submetida
à lei desse Estado relativamente à sua recusa em tes-
temunhar e a falsas declarações.

4 — Sem prejuízo das disposições do n.o 3, a pessoa
cuja comparência tenha sido obtida no seguimento de
um pedido de auxílio judiciário poderá recusar prestar
declarações quando a lei de um ou do outro Estado
autorize essa recusa no tipo de processo instaurado ou
em processos idênticos.

5 — Quando uma pessoa invocar, no território de um
dos Estados, o direito de recusar prestar declarações
ao abrigo da lei do outro Estado, este último dará todas
as informações relativas às disposições legais em vigor
no seu território.



782 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 55 — 6 de Março de 2000

Artigo 11.o

Produtos da infracção

1 — O Estado requerido deverá averiguar, se soli-
citado, se se encontra no seu território qualquer produto
da infracção que se suspeita ter sido cometida; comu-
nicará o resultado da sua averiguação ao Estado reque-
rente. Quando da formulação do seu pedido, este último
deverá informar o Estado requerido sobre as razões
pelas quais considera que esses objectos poderiam
encontrar-se no seu território.

2 — O Estado requerido tomará, se a lei o autorizar,
as medidas necessárias à execução da decisão de apreen-
são dos produtos da infracção ou de qualquer outra
medida tomada com o mesmo objectivo que tenha sido
ordenada por um tribunal do Estado requerente.

3 — Quando o Estado requerente comunicar a sua
intenção de proceder à execução de uma decisão de
apreensão ou de qualquer outra medida idêntica, o
Estado requerido tomará as medidas permitidas pela
sua lei para impedir qualquer transacção, transmissão
ou disposição de bens que estejam ou possam estar
abrangidos pela decisão de apreensão.

4 — Os objectos apreendidos de acordo com as dis-
posições da presente Convenção serão considerados
como perdidos para o Estado requerido, salvo acordo
em contrário.

5 — Ao abrigo do presente artigo, os direitos de ter-
ceiros deverão ser respeitados de acordo com a lei do
Estado requerido.

6 — As disposições do presente artigo são igualmente
aplicáveis aos instrumentos da infracção.

Artigo 12.o

Carácter confidencial

1 — Caso lhe seja solicitado, o Estado requerido
garantirá o carácter confidencial do pedido de auxílio
judiciário, do seu conteúdo, dos documentos de apoio
fornecidos e da concessão desse auxílio. Caso o pedido
não possa ser executado sem violação do carácter con-
fidencial, o Estado requerido avisará o Estado reque-
rente, que decidirá então se o pedido poderá ser exe-
cutado nestas condições.

2 — O Estado requerente, caso lhe seja solicitado,
mantém confidenciais as provas e informações forne-
cidas pelo Estado requerido, a menos que essas provas
ou informações não sejam necessárias ao processo men-
cionado no pedido.

3 — O Estado requerente não deverá utilizar, sem
o consentimento prévio do Estado requerido, as provas
obtidas e as informações delas decorrentes para outros
fins que não os mencionados no pedido.

Artigo 13.o

Comunicação das sentenças e de certificados do registo criminal

1 — Os Estados comunicarão entre si, na medida do
possível, as informações sobre as sentenças e outras deci-
sões penais relativas aos nacionais da outra Parte.

2 — As informações provenientes do registo criminal,
quando for efectuado um pedido motivado, serão comu-
nicadas tal como se tivessem sido pedidas por uma auto-
ridade judicial do Estado requerido.

Artigo 14.o

Autoridade central

1 — No cumprimento das disposições da presente
Convenção, o pedido e quaisquer outras comunicações
relativas ao auxílio judiciário poderão ser transmitidos
pela via diplomática ou através da autoridade central
das duas Partes. Os desenvolvimentos posteriores serão
comunicados necessariamente pela via diplomática.

A autoridade central para o Reino de Marrocos será
o Ministério da Justiça (Direction des Affaires Pénales
et des Grâces).

Para a República Portuguesa será o Ministério da
Justiça.

Através de notas verbais as Partes comunicarão, por
via diplomática, as alterações introduzidas na designação
das respectivas autoridades centrais e qualquer alteração
produzirá efeitos se não houver oposição da outra Parte.

2 — A autoridade central que receba um pedido de
auxílio judiciário comunicá-lo-á às autoridades compe-
tentes para a sua execução e dará conhecimento da res-
posta ou dos resultados do pedido à autoridade central
da outra Parte.

Artigo 15.o

Despesas

1 — O Estado requerido é responsável pelas despesas
ocasionadas pelo pedido de auxílio judiciário, com
excepção das seguintes despesas, que serão da respon-
sabilidade do Estado requerente:

a) Os pagamentos, remunerações e despesas rela-
tivos ao transporte de pessoas ao abrigo das
disposições do artigo 8.o e as despesas relativas
ao transporte de pessoas detidas ao abrigo das
disposições do artigo 9.o;

b) As despesas decorrentes do transporte de fun-
cionários penitenciários ou guardas;

c) As despesas extraordinárias decorrentes da exe-
cução do pedido de auxílio, quando estas são
solicitadas pela Parte requerida.

2 — O pedido de entrega da citação ou a própria
citação deverá mencionar o montante e as modalidades
de reembolso das despesas de viagem e de estada à
testemunha ou ao perito pela autoridade competente
do Estado requerente.

As autoridades consulares do Estado requerente
deverão antecipar à testemunha ou ao perito, a seu
pedido, toda ou parte das despesas de viagem e de
estada.

Artigo 16.o

Cooperação jurídica

1 — As Partes Contratantes comprometem-se a tro-
car informações relativas às legislações respectivas em
matéria penal, bem como no domínio do processo penal
e da organização judiciária.

2 — As Partes poderão alargar a cooperação prevista
no parágrafo anterior a outros domínios que não os
aí mencionados.

3 — Para este efeito, e enquanto órgão encarregado
de receber os pedidos de informação provenientes das
suas autoridades judiciárias e de os transmitir aos órgãos
de recepção competentes da outra Parte, o Reino de
Marrocos designa o Ministério da Justiça. A República
Portuguesa designa o Ministério da Justiça.
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Artigo 17.o

Língua

1 — O pedido de auxílio judiciário e qualquer do-
cumento anexo serão redigidos na língua do Estado
requerente e acompanhado de uma cópia na língua do
Estado requerido ou na língua francesa.

2 — Qualquer tradução que acompanhe um pedido
de auxílio judiciário será autenticada por pessoa habi-
litada ad hoc de acordo com a legislação do Estado
requerente.

Artigo 18.o

Isenção de legalização

Ao abrigo da presente Convenção, os documentos
e traduções redigidos ou certificados pelos tribunais ou
outras autoridades competentes de uma das Partes não
serão objecto de nenhuma forma de legalização desde
que tenham aposto o carimbo oficial.

Artigo 19.o

Resolução de conflitos

1 — Qualquer conflito decorrente da interpretação
ou execução da presente Convenção será resolvido pela
via diplomática.

2 — É constituída uma comissão mista consultiva,
composta de representantes dos Ministérios dos Negó-
cios Estrangeiros e da Justiça, a qual se reunirá perio-
dicamente a pedido de um ou de outro Estado, a fim
de facilitar a resolução dos problemas que possam surgir
ao abrigo da presente Convenção.

Artigo 20.o

Entrada em vigor e denúncia

1 — A presente Convenção será ratificada de acordo
com as regras constitucionais em vigor em cada um dos
países contratantes.

2 — Entrará em vigor definitivamente no 1.o dia do
2.o mês a seguir à data da troca dos instrumentos de
ratificação.

3 — A presente Convenção é celebrada por tempo
ilimitado.

Cada um dos dois países poderá denunciar esta Con-
venção por meio de notificação escrita dirigida pela via
diplomática à outra Parte. A notificação produzirá efeito
um ano a partir da data do seu envio.

Feita em Évora a 14 de Novembro de 1998, em dois
exemplares, nas línguas árabe, portuguesa e francesa.
Os três textos fazem igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Pelo Reino de Marrocos:
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CONVENTION ENTRE LA RÉPUBLIQUE DU PORTUGAL ET LE ROY-
AUME DU MAROC SUR L’ENTRAIDE JUDICIAIRE EN MATIÈRE
PÉNALE.

La République du Portugal et le Royaume du Maroc,
désireux de maintenir et de resserrer les liens qui unis-
sent leurs deux pays et notamment de régler leurs rap-
ports dans le domaine de l’entraide judiciaire en matière
pénale ont décidé de conclure une convention à cet
effet, et sont convenus des dispositions suivantes:

Article premier
Objet et cadre de l’entraide

1 — Les Parties contractantes s’engagent à s’accorder
mutuellement l’aide judiciaire, selon les règles et sous
les conditions déterminées par les articles de la présente
convention, dans toute affaire pénale.

2 — L’entraide judiciaire comprend notamment:

La remise d’actes de procédure et la signification
de décisions en matière pénale;
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La communication de pièces à conviction;
L’audition des personnes, les perquisitions et les

saisies;
La comparution et l’audition des suspects, inculpés,

témoins et experts;
L’échange d’informations sur les législations natio-

nales;
La communication d’extraits du casier judiciaire.

3 — L’entraide judiciaire est indépendante de l’ex-
tradition et peut être accordée même dans les cas où
l’extradition serait refusée.

4 — La présente convention ne s’applique pas à l’exé-
cution des décisions d’arrestation et de condamnation.
Elle ne s’applique pas non plus aux infractions qui con-
sistent uniquement dans la violation d’obligations mili-
taires.

5 — L’entraide judiciaire relative à la poursuite des
infractions en matière de taxes et impôts, de douane
et de change est soumise à l’accord des parties pour
chaque catégorie d’infractions.

Article 2
Double incrimination

1 — L’entraide judiciaire est accordée même si l’in-
fraction n’est pas punissable par la loi de la partie
requise.

2 — Toutefois, les faits motivant des demandes de
comparution de personnes, perquisitions ou saisies doi-
vent être punissables d’une peine privative de liberté
égale ou supérieure à six mois, dans les deux États
contractants.

La demande de perquisition ou de saisie devra être
accompagnée d’un mandat du juge compétent de l’État
requérant.

3 — Au sens du présent article, l’infraction est con-
sidérée comme punissable dans les deux États contrac-
tants, même lorsque la qualification ou la terminologie
légale utilisées sont différentes.

Article 3
Refus d’entraide judiciaire

1 — L’entraide judiciaire pourra être refusée:

a) Si la demande vise des infractions, considérées
par l’État requis soit comme des infractions poli-
tiques, soit comme des infractions connexes à
des infractions politiques. Pour l’application de
la présente convention, l’attentat à la vie du chef
de l’État ou d’un membre de sa famille ne sera
pas considérée comme une infraction politique.
De même ne sont pas considérées comme des
infractions politiques les crimes n’ayant pas
cette nature selon la loi de la partie requise
ainsi que les crimes n’ayant pas cette nature
selon les traités, conventions ou accords inter-
nationaux dont sont parties les deux États con-
tractants ou l’État requis;

b) Si l’État requis estime que l’exécution de la
demande est de nature à porter atteinte à sa
souveraineté, à sa sécurité, à son ordre public
ou à ses principes fondamentaux;

c) S’il y a des raisons sérieuses de croire que la
demande d’entraide a été formulée pour faci-
liter une poursuite basée sur des considérations
de race, de religion, de nationalité ou d’opinions

politiques, ou de penser que la situation de la
personne poursuivie risque d’être aggravée pour
l’une ou l’autre de ces considérations.

2 — Avant de refuser une demande d’entraide judi-
ciaire, l’État requis peut soumettre l’octroi de l’entraide
aux conditions qu’il estime nécessaires. Si l’État requé-
rant accepte l’entraide soumise à ces conditions, il sera
tenu de les respecter.

3 — L’État requis doit informer l’État requérant, dans
les plus brefs délais, de sa décision de refus total ou
partiel de la demande d’entraide judiciaire et des motifs
de ce refus.

Article 4
Loi applicable

1 — La demande d’entraide est exécutée dans les for-
mes prévues par la législation de l’État requis.

2 — Lorsque l’État requérant le sollicite expressé-
ment, la demande d’entraide peut être exécutée selon
sa propre loi, à condition qu’elle ne soit pas incompatible
avec la loi de l’État requis et que cela ne porte pas
atteinte aux intérêts des parties au procès.

Article 5
Contenu de la demande

1 — La demande d’entraide devra être signée de l’au-
torité compétente et contenir les indications suivantes:

a) L’autorité dont elle émane et l’autorité des-
tinataire;

b) La description précise de l’entraide demandée;
c) L’infraction motivant la demande, avec la des-

cription sommaire des faits et l’indication de
la date et du lieu de sa commission;

d) Dans la mesure du possible l’identité et la natio-
nalité de la personne en cause;

e) Le nom et l’adresse du destinataire s’il y a lieu;
f) La demande de perquisition ou de saisie devra

être accompagnée d’un mandat du juge com-
pétent de l’État requérant.

2 — L’État requérant doit remettre à l’État requis
les éléments que celui-ci estime indispensables pour
l’exécution de la demande.

Article 6
Exécution de la demande

1 — Pour l’exécution de la demande, l’État requis:

a) Transmet les objets, documents et autres élé-
ments éventuellement demandés; s’il s’agit de
documents, il en transmet une copie certifiée
conforme, sauf si l’État requérant demande
expressément la communication des originaux
et dans la mesure où cette communication est
possible;

b) Peut surseoir à la remise des objets, dossiers
ou originaux de documents dont la communi-
cation est demandée, s’ils lui sont nécessaires
pour une procédure criminelle en cours. La
remise sera effectuée une fois que la procédure
sera close;

c) Informe l’État requérant des résultats de la
demande et, s’il en a été expressément sollicité,
de la date et du lieu de son exécution et des
personnes présentes aux actes de procédure.
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2 — Les objets ainsi que les originaux de dossiers et
documents qui auront été communiqués en exécution
d’une demande d’entraide judiciaire seront renvoyés
aussitôt que possible par l’État requérant à l’État requis,
à moins que ce dernier n’y renonce expressément.

Article 7
Communication de documents

1 — L’État requis procédera à la remise des actes
de procédures et à la signification des décisions en
matière pénale qui lui seront envoyés à cette fin par
l’État requérant.

2 — Cette remise pourra être effectuée par simple
transmission de l’acte ou de la décision au destinataire.
Si l’État requérant le demande expressément, l’État
requis effectuera la remise dans une des formes prévues
par sa législation pour les significations analogues ou
dans une forme spéciale compatible avec cette légis-
lation.

3 — La preuve de la remise se fera au moyen d’un
récépissé daté et signé par le destinataire ou d’une attes-
tation de l’autorité compétente de l’État requis cons-
tatant la remise. Si la remise n’a pu se faire l’État requis
en fera immédiatement connaître le motif à l’État
requérant.

Article 8
Comparution de suspects, d’inculpés, de témoins et d’experts

1 — Si l’État requérant souhaite la comparution d’une
personne sur son territoire soit comme suspect ou
inculpé, soit comme témoin ou expert, il peut demander
l’aide de l’État requis.

2 — L’État requis donne suite à la citation après s’être
assuré que:

a) Les mesures nécessaires pour assurer la sécurité
de la personne ont été prises;

b) La personne dont la comparution a été deman-
dée y consent par déclaration écrite, faite libre-
ment et après avoir eu connaissance du contenu
de l’article 10;

c) Aucune mesure de contrainte ou sanction
qu’elle soit ou non contenue dans la citation
ne produira effet.

3 — La demande de remise d’une citation, prévue au
paragraphe 1 du présent article, doit mentionner les
rémunérations et indemnités à verser ainsi que les frais
de voyage et de séjour à rembourser; elle devra être
reçue au plus tard 45 jours avant la date de comparution.
En cas d’urgence l’État requis peut renoncer à ce délai.

Article 9
Comparutions de personnes détenues

1 — Toute personne détenue dont la comparution
personnelle est demandée par l’État requérant sera
transférée temporairement sur le territoire où l’audition
doit avoir lieu, à condition qu’aucune raison sérieuse
ne s’y oppose et que la personne détenue y ait consenti
après avoir eu connaissance du contenu de l’article 10.

2 — Le transfèrement pourra être refusé:

a) Si la présence de la personne détenue est néces-
saire dans une procédure pénale en cours sur
le territoire de l’État requis;

b) Si le transfèrement est susceptible de prolonger
sa détention provisoire.

3 — L’État requérant devra maintenir en détention
la personne transférée et procéder à sa remise à l’État
requis dans le délai fixé par celui-ci ou lorsque la com-
parution n’est plus nécessaire.

4 — Le temps pendant lequel la personne détenue
reste hors du territoire de l’État requis est compté au
titre de la détention provisoire ou de l’exécution de la
peine.

5 — Si la peine à laquelle avait été condamnée une
personne transférée en application du présent article
arrive à son terme alors qu’elle se trouve sur le territoire
de l’État requérant, elle sera immédiatement remise en
liberté et jouira du statut de personne non détenue pour
l’application de la présente convention.

6 — La personne détenue qui refuse de faire des
déclarations, dans le cadre de l’application du présent
article, ne pourra faire l’objet d’aucune sanction ou
mesure de contrainte.

Article 10
Immunités des témoins et des experts

1 — Aucune personne comparaissant sur le territoire
de l’État requérant, conformement aux dispositions des
articles 8 et 9 de la présente convention, ne pourra être:

a) Détenue, poursuivie, punie ou soumise à aucune
restriction de sa liberté individuelle sur le ter-
ritoire de cet État pour des faits ou des con-
damnations antérieures à son départ du terri-
toire de l’État requis;

b) Contrainte de faire des déclarations dans une
procédure non visée par la citation.

2 — L’immunité prévue au présent article cesse lors-
que la personne, ayant eu la possibilité de quitter le
territoire de l’État requérant pendant 45 jours consé-
cutifs après que sa présence n’était plus requise par
l’autorité judiciaire, sera néanmoins demeurée sur ce
territoire ou y sera retournée après l’avoir quitté.

3 — La personne qui se trouve sur le territoire de
l’État requérant, en exécution d’une demande formulée
conformément aux articles 8 et 9 de la présente con-
vention, ne pourra faire l’objet de poursuites en raison
de ses déclarations, mais sera soumise à la loi de cet
État relative au refus de témoigner et aux fausses
déclarations.

4 — Sans préjudice des dispositions du paragraphe
3 ci-dessus, la personne dont la comparution a été obte-
nue à la suite d’une demande d’entraide judiciaire peut
refuser de faire des déclarations lorsque la loi de l’un
ou l’autre État autorise ce refus dans le type de pro-
cédure qui a été engagé ou dans des procédures
similaires.

5 — Lorsqu’une personne invoque, sur le territoire
d’un des États le droit de refuser de faire une déclaration
en application, de la loi de l’autre État, ce dernier don-
nera les informations relatives aux dispositions légales
en vigueur surson territoire.

Article 11
Produits de l’infraction

1 — L’État requis devra, si la demande lui en est faite,
rechercher si aucun produit de l’infraction soupçonnée
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avoir été commise ne se trouve sur son territoire; il
communiquera, le résultat de sa recherche à l’État
requérant. Lors de la formulation de sa demande, ce
dernier devra informer l’État requis des raisons pour
lesquelles il estime que ces produits pourraient se trou-
ver sur son territoire.

2 — L’État requis prendra, si sa loi l’y autorise, les
mesures nécessaires à l’exécution de la décision de saisie
des produits de l’infraction ou de toute autre mesure
prise dans le même but qui aurait été ordonnée par
un tribunal de l’État requérant.

3 — Lorsque l’État requérant communique son inten-
tion de faire procéder à l’exécution d’une décision de
saisie ou de tout autre décision similaire, l’État requis
prendra les dispositions autorisées par sa loi, pour empê-
cher toute transaction, transmission ou disposition des
biens étant ou pouvant être concernés par la décision
de saisie.

4 — Les produits saisis conformément aux disposi-
tions de la présente convention seront considérés comme
perdus pour l’État requis, sauf accord contraire.

5 — Dans l’application du présent article, les droits
des tiers devront être respectés conformément à la loi
de l’État requis.

6 — Les dispositions du présent article sont égale-
ment applicables aux instruments de l’infraction.

Article 12

Caractère confidentiel

1 — S’il lui en est fait la demande, l’État requis assure
le caractère confidentiel de la demande d’entraide judi-
ciaire, de son contenu, des pièces fournies à l’appui et
de l’octroi de cette entraide. Si la demande ne peut
être exécutée sans violation du caractère confidentiel,
l’État requis en avise l’État requérant qui décide alors
si la demande peut être exécutée dans ces conditions.

2 — L’État requérant, s’il lui en est fait la demande,
garde confidentiels les preuves et renseignements four-
nis par l’État requis, à moins que ces preuves ou ren-
seignements ne soient nécessaires à la procédure men-
tionnée dans la demande.

3 — L’État requérant ne doit pas utiliser sans le con-
sentement préalable de l’État requis les preuves obte-
nues et les renseignements qui en découlent, à d’autres
fins que celles mentionnées dans la demande.

Article 13

Communication des jugements et d’extraits du casier judiciaire

1 — Les États se communiquent mutuellement, dans
la mesure du possible, les informations sur les jugements
et autres décisions pénales relatives aux ressortissants
de l’autre partie.

2 — Les renseignements provenant du casier judi-
ciaire, lorsqu’une demande motivée en est faite, seront
communiqués dans la même mesure que s’ils étaient
demandés par une autorité judiciaire de l’État requis.

Article 14

Autorité centrale

1 — Dans le respect des dispositions de la présente
convention, la demande et toutes autres communications

relatives à l’entraide judiciaire peuvent être transmises
par la voie diplomatique ou par l’autorité centrale des
deux parties.

Les suites seront communiquées nécessairement par
la voie diplomatique.

L’Autorité centrale pour le Royaume du Maroc sera
le Ministère de la Justice (Direction des Affaires Pénales
et des Gâces).

Pour la République du Portugal, elle sera le Ministère
de la Justice.

À travers les notes verbales, les parties se commu-
niqueront par la voie diplomatique, les changements sur-
venus dans la désignation des autorités centrales res-
pectives et tout changement prendra effet s’il n’y a
aucune opposition de l’autre partie.

2 — L’autorité centrale qui reçoit une demande d’en-
traide judiciaire la communique aux autorités compé-
tentes pour son exécution et fait connaître la réponse
ou les résultats de la demande à l’autorité centrale de
l’autre partie.

Article 15

Frais

1 — L’État requis prend à sa charge les frais occa-
sionnés par la demande d’entraide judiciaire, à l’excep-
tion des frais suivants qui seront à la charge de l’État
requérant:

a) Les indemnités, rémunérations et dépenses rela-
tives au transport de personnes en application
des dispositions de l’article 8, et les dépenses
relatives au transport de personnes détenues en
application des dispositions de l’article 9;

b) Les dépenses découlant du transport de fonc-
tionnaires pénitentiaires ou gardiens;

c) Les dépenses extraordinaires occasionnées par
l’exécution de la demande d’entraide, lorsque
celles-ci sont demandées par la partie requise.

2 — La demande de remise de la citation ou la citation
elle-même devra mentionner le montant et les modalités
de remboursement des frais de voyage et de séjour par
l’autorité compétente de l’État requérant au témoin ou
à l’expert.

Les autorités consulaires de l’État requérant doivent
avancer au témoin ou à l’expert, sur sa demande, tout
ou partie des frais de voyage et de séjour.

Article 16

Coopération juridique

1 — Les parties contractantes s’engagent à échanger
des informations relatives à leurs législations respectives
en matière pénale, ainsi qu’au domaine de la procédure
pénale et de l’organisation judiciaire.

2 — Les parties peuvent élargir la coopération prévue
au paragraphe précédent à d’autres domaines que ceux
qui y sont mentionnés.

3 — A cet effet, et en tant qu’organe chargé de rece-
voir les demandes d’informations émanant de ses auto-
rités judiciaires et de les transmettre aux organes de
réception compétents de l’autre partie, le Royaume du
Maroc désigne le Ministère de la Justice. La République
du Portugal désigne le Ministère de la Justice.
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Article 17
Langue

1 — La demande d’entraide judiciaire et tout docu-
ment annexe seront rédigés dans la langue de la partie
requérante et accompagnée d’une copie dans la langue
de la partie requise ou en langue française.

2 — Toute traduction qui accompagne une demande
d’entraide sera certifiée conforme par une personne
habilitée ad hoc selon la législation de la partie requé-
rante.

Article 18
Exemption de légalisation

En application de cette convention, les documents
et traductions rédigés ou certifiés par les tribunaux ou
autres autorités compétentes de l’une des parties ne
feront l’objet d’aucune forme de légalisation quand ils
sont pourvus du cachet officiel.

Article 19
Règlement des différends

1 — Tout conflit occasionné par l’interprétation ou
l’application de la présente convention sera résolu par
la voie diplomatique.

2 — Il est créé une commission mixte consultative,
composée de représentants des ministères des affaires
étrangères et de la justice, qui se réunira périodiquement
à la demande de l’un ou l’autre État, afin de faciliter
le règlement des problèmes qui surgiraient de l’appli-
cation de cette convention.

Article 20
Entrée en vigueur et dénonciation

1 — La présente convention sera ratifiée conformé-
ment aux règles constitutionnelles en vigueur dans cha-
cun des pays contractants.

2 — Elle entrera en vigueur définitivement le premier
jour du deuxième mois suivant la date de l’échange des
instruments de ratification.

3 — Elle est conclue pour une durée illimitée. Chacun
des deux pays peut la dénoncer au moyen d’une noti-
fication écrite adressée par voie diplomatique à l’autre
pays. La notification prendra effet un an après la date
de son envoi.

Fait à Évora le 14 novembre 1998, en double exemp-
laire en langues arabe, portugaise et française. Les trois
textes faisant également foi.

Pour la République du Portugal:

Pour le Royaume du Maroc:

Resolução da Assembleia da República n.o 18/2000

Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e o Reino de
Marrocos Relativa à Assistência às Pessoas Detidas e à Trans-
ferência das Pessoas Condenadas, assinada em Évora em 14
de Novembro de 1998.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar a Convenção entre a República
Portuguesa e o Reino de Marrocos Relativa à Assis-
tência às Pessoas Detidas e à Transferência das Pessoas
Condenadas, assinada em Évora em 14 de Novembro
de 1998, cujas versões autênticas nas línguas portuguesa,
árabe e francesa seguem em anexo.

Aprovada em 25 de Novembro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO DE
MARROCOS RELATIVA À ASSISTÊNCIA ÀS PESSOAS DETIDAS
E À TRANSFERÊNCIA DAS PESSOAS CONDENADAS.

A República Portuguesa e o Reino de Marrocos:

Desejosos de promover às relações de amizade e
a cooperação entre os dois Estados e, em par-
ticular, de reforçar a cooperação judiciária entre
eles;

Desejosos de regular de comum acordo as questões
relativas à transferência de pessoas condenadas;

Desejosos de permitir aos condenados o cumpri-
mento da sua pena privativa de liberdade no
país de que são nacionais, a fim de facilitar a
sua reinserção social;

Determinados, dentro deste espírito, a concede-
rem-se, segundo as regras e nas condições esta-
belecidas na presente Convenção, a mais ampla
cooperação no que respeita a assistência às pes-
soas detidas e a transferência das pessoas con-
denadas a penas privativas de liberdade;

acordam o seguinte:

TÍTULO I

Assistência dos cônsules às pessoas detidas

Artigo 1.o

a) Excepto se o interessado a isso se opuser expres-
samente, as autoridades competentes de cada Estado
informarão directamente o cônsul competente da prisão,
encarceramento ou de qualquer outra forma de deten-
ção de que foi objecto um nacional do outro Estado,
bem como dos factos que lhe são imputados e das dis-
posições legais aplicáveis. Esta informação deverá ser
fornecida logo que possível e, o mais tardar, antes de
decorridos seis dias a contar do dia em que o referido
nacional foi preso, encarcerado ou submetido a qualquer
outra forma de detenção. O mesmo acontecerá a partir
do momento em que uma condenação definitiva foi
proferida.

b) Excepto se o interessado a isso se opuser expres-
samente, o cônsul tem o direito de visitar o nacional
que esteja detido, preso ou submetido a qualquer outra
forma de detenção, ou que cumpra uma pena privativa
de liberdade, no Estado da residência, de falar, de se


